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Hidemberg Alves da Frota
DIREITO CONSTITUCIONAL
RESUMO
Trata das inovações trazidas a lume pela Reforma do Poder Judiciário quanto à estatura, no Direito interno, dos tratados de proteção internacional dos
direitos humanos.
Afirma que a inserção do § 3º ao texto do art. 5º da Constituição de 1988 sedimentará a inclusão, no plano constitucional brasileiro, dos tratados de
proteção internacional dos direitos humanos, consoante o § 2º do mesmo artigo, eliminando a polêmica sobre onde enquadrar tais ajustes internacionais
na hierarquia das normas jurídicas internas.
Alega que, desse modo, a ordem constitucional nacional irá ao encontro da prevalência dos tratados sobre o direito interno infracons-titucional, a
exemplo do Direito Constitucional positivo francês, grego e argentino.
PALAVRAS-CHAVE
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1 O DIREITO DOS TRATADOS NA
REFORMA DO PODER JUDICIÁRIO
Em 7 de julho de 20041, o Plená-rio do Senado aprovou, em pri-meiro turno, a parcela do Texto
da Reforma do Poder Judiciário (Pro-
posta de Emenda Constitucional n. 29/
2000) já votada na Câmara dos De-
putados, mantendo intactos os acrés-
cimos à CF/88 relativos ao Direito dos
Tratados, aventados quando a men-
cionada PEC tramitava na Câmara
Baixa2 (1992-2000), correspondentes
à inserção do § 3º ao art. 5º e do § 6º
ao art. 109, sendo este último renu-
merado3 pelo Senador José Jorge –
PFL-PE (sucessor do ex-Senador
Bernardo Cabral – PFL-AM na relatoria
da PEC n. 29/2000) para figurar como
§ 4º do art. 5º.
Art. 5º (...)
(...)
§ 3º Os tratados e convenções
internacionais sobre direitos humanos
aprovados, em cada Casa do Con-
gresso Nacional, em dois turnos, por
três quintos dos votos dos respecti-
vos membros, serão equivalentes às
emendas constitucionais.
§ 4º O Brasil se submete à ju-
risdição de Tribunal Penal Internacio-
nal a cuja criação tenha manifestado
adesão.
O acréscimo do § 3º ao art. 5º
da CF/88, observa o ex-Senador
Bernardo Cabral4, primeiro relator da
Reforma do Poder Judiciário na CCJ
do Senado, vai impor uma revisão da
teoria brasileira sobre a estatura jurí-
dica dos tratados, acordos e atos in-
ternacionais, hoje entendidos como
legislação infraconstitucional detento-
ra de nível de lei ordinária, ao mesmo
tempo que a adição do § 3º ao mes-
mo artigo dará explícita previsão
constitucional à submissão brasileira
ao Tribunal Penal Internacional Perma-
nente, semelhante à do art. 7º, 7, da
Constituição da República Portugue-
sa de 1976 (redação alterada pela V
Revisão Constitucional, via Lei Cons-





7. Portugal pode, tendo em vis-
ta a realização de uma justiça inter-
nacional que promova o respeito pe-
los direitos da pessoa humana e dos
povos, aceitar a jurisdição do Tribu-
nal Penal Internacional, nas condições
de complementaridade e demais ter-
mos estabelecidos no Estatuto de
Roma 5.
2 OS TRATADOS DE DIREITOS
HUMANOS COMO EQUIVALENTES
ÀS EMENDAS CONSTITUCIONAIS
O acréscimo do § 3º ao art. 5º
da CF/88 afastará nossa Carta Maior
do modelo constitucional dos Estados
Unidos, onde o tratado ombreia com
as leis federais votadas pelo Con-
gresso e sancionadas pelo presiden-
te 6, haja vista o art. 6º, cláusula 2ª,
da Constituição dos EUA de 1787
estatuir que os tratados celebrados
sob a autoridade dos Estados Unidos
serão a suprema Lei da Nação7. Tal
dispositivo da Carta Constitucional
norte-americana bebe na fonte do
axioma firmado por Blackstone8, no
século XVIII, segundo o qual the Law
of Nations is held to be a part of [the]
law of the land (ou... International Law
is part of the law of the land) 9, postu-
lado dirigente da jurisprudência do
Common Law 10 .
Desse modo, a ordem consti-
tucional nacional se aproximará da
doutrina da prevalência dos tratados
sobre o direito interno infracons-
titucional 11, a exemplo do Direito
Constitucional positivo francês, gre-
go e argentino: Constituição francesa
de 1958, art. 55: Os tratados ou acor-
dos devidamente ratificados e apro-
vados terão, desde a data de sua pu-
blicação, autoridade superior à das
leis, com ressalva, para cada acordo
ou tratado, de sua aplicação pela ou-
tra parte.
Constituição da Grécia de
1975, art. 28, § 1º: As regras de Direi-
to Internacional geralmente aceitas,
bem como os tratados internacionais
após sua ratificação (...), têm valor
superior a qualquer disposição con-
trária das leis.
Constituição política da Argen-
tina, texto de 199412, art. 75, § 22: (...)
os tratados e concordatas têm hierar-
quia superior à das leis13.
Oportuno também reproduzir o
art. 25 da Constituição alemã de
194914 :
Artigo 25
(Direito Internacional e Direito
Federal)
As regras gerais do Direito In-
ternacional serão parte integrante do
Direito Federal. Prevalecerão sobre as
leis e produzirão diretamente direitos
e obrigações para os habitantes do
território federal 15 .
Desta feita, o texto constitucio-
nal pátrio robustecerá a dogmática
(nascida entre os cultores do Direito
Internacional dos Direitos Humanos16,
em expansão no estrangeiro17, mas
pouco prestigiada em nossa jurispru-
dência18 ) a distinguir as normas jurí-
dicas oriundas da ratificação de tra-
tados de proteção internacional dos
direitos humanos19 das demais regras
e princípios derivados de ajustes in-
ternacionais, reconhecendo somente
naquelas mandamentos constitucio-
nais20. Tal se dá em virtude de o art.
5º, § 2º, in fine, da CF/88 assegurar
(a contrariu sensu 21) a inclusão, na
Constituição, dos tratados internacio-
nais em que a República Federativa
do Brasil seja parte, em sintonia com
o art. 16º, 1, da Carta lusitana (Os
direitos fundamentais consagrados na
Constituição não excluem quaisquer
outros constantes das leis e das re-
gras aplicáveis de direito internacio-
nal 22). O restante seria equiparado a
leis ordinárias federais (art. 102, incs.
III, b, da CF/88)23.
Capitaneados24 por Antônio
Augusto Cançado Trindade25 e Flávia
Piovesan, tais juristas26 concebem-
nas  como cláusulas pétreas27, na
qualidade de direitos e garantias fun-
damentais (art. 60, § 4º, inc. IV, da
CF/88), com auto-aplicabilidade28  ou
auto-executoriedade29, após ratifica-
dos, em face do art. 5º, § 1º, da CF/
88 (As normas definidoras dos direi-
tos e garantias fundamentais têm
aplicação imediata.).
A par disso, esse filão doutri-
nário se estriba na dignidade huma-
na30, postulado fundamental da Re-
pública brasileira (art. 1º, inc. III, da
CF/88), na prevalência dos direitos
humanos31 e na cooperação entre os
povos para o progresso da humani-
dade32, preceitos informadores das
relações externas nacionais (respec-
tivamente, incs. II e IX do art. 4º da
CF/88), assim como no princípio do
Estado democrático de Direito33 (pre-
âmbulo, c/c art. 1º, caput, 2ª parte,
da CF/88).
Ainda, Piovesan adiciona os
supedâneos da cidadania (art. 1º, inc.
II, da CF/88) 34, dos objetivos da nos-
sa forma de governo (art. 3º, da CF/
88)35, das outras premissas nortea-
doras das relações internacionais não
aludidas alhures (preâmbulo, art. 4º,
incs. I, III a VIII, X, parágrafo único,
da CF/88)36 e da máxima efetividade
das normas constitucionais referen-
tes a direitos e garantias fundamen-
tais e a natureza materialmente cons-
titucional dos direitos fundamentais37
(respectivamente, §§ 1º e 2º do art.
5º da CF/88), conectados com as exi-
gências de justiça e dos valores éti-
cos38.
Em resposta a essa teoria, a
corrente doutrinária tradicional centra
seu contraponto na diferença entre o
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processo de aprovação de uma emen-
da constitucional e o de um decreto
legislativo39. Explica-se: o Parlamen-
to brasileiro aprova um tratado via
decreto legislativo e não por meio de
emenda constitucional.
No art. 60, § 2º, da CF/88, a
emenda constitucional é votada em
dois turnos, em cada Casa do Con-
gresso Nacional, considerando-se
aprovada se obtiver, em ambas as
votações, três quintos dos votos dos
respectivos membros (maioria quali-
ficada por 3/5), estando em Plenário
a maioria absoluta de seus membros
(ou seja, o primeiro número inteiro
subseqüente à divisão dos membros
da Casa Legislativa por dois40), a pri-
meira é votada em cada Câmara do
Congresso Nacional tão-somente em
um turno, considerando-se aprovada
se obtiver o quorum de lei ordinária,
isto é, o voto da metade mais um dos
parlamentares votantes41 (maioria sim-
ples), estando em Plenário a maioria
absoluta de seus membros (art. 47,
c/c art. 59, VI, ambos da CF/88).
Em outras palavras, o ingres-
so dos tratados em nossa ordem jurí-
dica não se reveste da legitimidade
atribuída à reforma constitucional or-
dinária42. O surgimento do § 3º no art.
5º da CF/88 dissolveria tal empecilho
em relação aos tratados de proteção
internacional dos direitos humanos, ao
propiciar a estes o processo legis-
lativo a que se submetem as emen-
das constitucionais, equiparando
aqueles a estas, à semelhança do art.
79 da Lei Fundamental alemã, que
exige quorum de reforma constitucio-
nal para que o tratado adquira status
constitucional 43 .
Artigo 79 (Emendas à Lei Fun-
damental)
1. A Lei Fundamental só pode-
rá ser emendada por uma lei que al-
tere ou complemente expressamente
o seu texto. Em matéria de tratados
internacionais que tenham por objeto
regular a paz, prepará-la ou abolir um
regime de ocupação, ou que obje-
tivem promover a defesa da Repúbli-
ca Federal da Alemanha, será sufici-
ente, para esclarecer que as disposi-
ções da Lei Fundamental não se
opõem à conclusão e à entrada em
vigor de tais tratados, complementar,
e tão-somente isso, o texto da Lei
Fundamental.
2. Essas leis precisam ser
aprovadas por dois terços dos mem-
bros do Parlamento Federal 44 e dois
terços dos votos do Conselho Fede-
ral 45.
3. Será inadmissível qualquer
emenda a esta Lei Fundamental que
afete a divisão da Federação em Es-
tados, sua participação, em princípio,
no processo legislativo, ou os princí-
pios consagrados nos artigos 1 e 20
46 .
A propósito, o art. 101, 2ª par-
te, da Constituição Política do Peru
de 1979 prescrevia: Em caso de con-
flito entre o tratado e a lei, prevalece
o primeiro 47. O Diploma Maior perua-
no de 1993 suprimiu esse comando
constitucional, porém permite, de for-
ma implícita, que um tratado modifi-
que ou derrogue uma lei (art. 56.1, 2ª
parte48) e exige da avença internacio-
nal contrária a tal Texto Magno sub-
meter-se, antes da ratificação, ao
mesmo procedimento que rege a re-
forma da Constituição daquele País
(art. 57.1, 1ª parte49).
A inovação em foco contempla-
rá o reclamo do Ministro Celso de
Mello, no sentido da necessidade de
expressa autorização na Constituição
da República para que tenham sede
constitucional os tratados de prote-
ção internacional dos direitos huma-
nos50, o que, em última análise, per-
mitirá a estes revogarem a legislação
infraconstitucional com eles confli-
tantes, inclusive os códigos e a le-
gislação especial 51.
Diversa seria a situação se a
Constituição do Brasil – à semelhan-
ça do que hoje estabelece a Consti-
tuição argentina de 1853, no texto
emendado pela Reforma Constitucio-
nal de 1994 (art. 75, n. 22) – houves-
se outorgado hierarquia constitucio-
nal aos tratados celebrados em ma-
téria de direitos humanos52.
3 CONCLUSÃO
Ao encontro da estima da
Constituição Federal de 1988 pela dig-
nidade humana e pelo incremento da
cooperação entre os povos, em con-
sonância com os rumos atuais do Di-
reito Constitucional comparado, o en-
xerto do § 3º no art. 5º da CF/88
sedimentará a inclusão, no plano
constitucional brasileiro, dos tratados
de proteção internacional dos direitos
humanos, na esteira do § 2º do mes-
mo artigo, pulverizando a polêmica
dogmática sobre onde enquadrar tais
ajustes internacionais na hierarquia
das normas jurídicas internas.
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ABSTRACT
Hidemberg Alves da Frota é estudante
de Direito do Centro Integrado de Ensi-
no Superior do Amazonas.
The author deals with the innovations
arisen from the Judiciary Power Reform
concerning the consistency, within the
Domestic Law, of the international safeguard
treaties for human rights.
He states that the insertion of
paragraph 3rd into the text of the article 5th of
the 1988 Brazilian Constitution will establish the
inclusion, within Brazilian constitutional scope,
of the international safeguard treaties for human
rights, according to paragraph 2nd of the same
article, eliminating the polemic about where one
must fit such international adjustments into the
hierarchy of the domestic rules of law.
Therefore, he affirms that the national
jurisprudence will meet the prevalence of the
treaties over the infra-constitutional Domestic
Law, as for example, the positive French, Greek
and Argentinean Constitutional Law.
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